
R E S U M O

O presente artigo tem como objetivo analisar o levantamento de necessidades e a aloca-
ção de servidores ocupantes do cargo Técnico em Assuntos Educacionais, praticados pelo 
setor de gestão de pessoas da UFSC, utilizando como base para a discussão preceitos ine-
rentes à gestão estratégica de pessoas em Instituições Federais de Ensino. Trata-se de uma 
pesquisa qualitativa, desenvolvida por meio de um estudo de caso, utilizando a pesquisa 
bibliográfica, a investigação documental e entrevistas semiestruturadas para a coleta de 
dados, sendo a análise efetuada por meio da análise interpretativa, com a triangulação das 
fontes. Os dados coletados indicaram possibilidade de aperfeiçoamento no planejamento 
de pessoal na UFSC, no instrumento de levantamento de necessidades de pessoal e do 
processo de alocação de servidores, o que permitiria, por vezes, a alocação de servidores 
ocupantes do cargo Técnico em Assuntos Educacionais em setores com melhor aderência 
para o exercício de suas atribuições, evitando assim, o subaproveitamento de suas capaci-
dades, entre outros aspectos.

Palavras-chave: Levantamento de Necessidades de Pessoal; Alocação de Pessoal; Téc-
nico em Assuntos Educacionais.
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LEVANTAMENTO DE NECESSIDADES E ALOCAÇÃO DOS CARGOS DE TÉCNICOS  
EM ASSUNTOS EDUCACIONAIS EM UMA UNIVERSIDADE PÚBLICA FEDERAL

A B S T R A C T

The aim of this paper is to analyze the needs assessment and the allocation of servers occupying 
the position of Technician in Educational Affairs, practiced by the people management sector of 
UFSC, using as a basis for discussion precepts inherent to the strategic people management in Fed-
eral Educational Institutions. This is a qualitative study, developed by means of a case study, using 
bibliographical research, documentary research and semi-structured interviews to collect data, and 
the analysis was carried out by means of interpretative analysis, with triangulation of sources. The 
data collected indicated that there is possibility for improvement in personnel planning at UFSC, 
in the instrument used for needs assessment of personnel and in the process of allocating civil 
servants, which would sometimes allow civil servants occupying the position of Technician in Edu-
cational Affairs to be allocated to sectors that are better suited to carrying out their duties, thus 
avoiding underutilization of their capacities, among other aspects.

Keywords: Needs assessment of personnel; Staff allocation; Technician in Educational Affairs.

INTRODUÇÃO

A força de trabalho das Instituições Federais de Ensino (IFEs) é composta por servidores docen-
tes e técnicos-administrativos em educação (TAEs), regidos pelo regime jurídico dos servidores 
públicos civis da União, das autarquias e das fundações públicas federais, bem como, por trabal-
hadores terceirizados e profissionais contratados por tempo determinado (professores substitu-
tos) (Brasil, 1990). Direcionando o olhar para uma IFE em particular, a Universidade Federal de 
Santa Catarina (UFSC), que, em 2023, contava com 28.198 discentes matriculados na graduação e 
8.591 na pós-graduação, além dos discentes matriculados em seu Colégio de Aplicação e Núcleo 
de Desenvolvimento Infantil, seu funcionamento indica a necessidade de um quadro de pessoal 
condizente com a sua demanda, bem como, uma gestão eficiente de sua força de trabalho, para 
atender, com excelência, suas demandas de ensino, pesquisa e extensão (UFSC, 2024b).

Neste sentido, para realizar suas atividades, a UFSC conta com um quadro de pessoal com-
posto por 3.015 docentes e 2.928 TAEs (UFSC, 2024a). Em relação aos TAEs, a Lei nº 11.091/2005 
disciplinou seu plano de carreira (PCCTAE) e apresentou as atribuições gerais dos cargos que o 
compõem, sendo as atribuições específicas dos cargos autorizados para realização de concurso 
público indicadas em Ofício Circular do Ministério da Educação (MEC), encaminhado às IFEs 
(Brasil, 2005a; Brasil, 2005b).

O cargo Técnico em Assuntos Educacionais é um cargo de nível superior – nível E, de acordo 
com a classificação dos cargos constantes do PCCTAE, sendo requisito para ingresso no cargo 
a formação em Pedagogia ou Licenciaturas (Brasil, 2005a). Alinhada à formação exigida para o 
ingresso no cargo, a descrição das atividades a serem desenvolvidas pelos ocupantes do cargo 
Técnico em Assuntos Educacionais, constantes do Ofício Circular do MEC supracitado, com-
preende atividades de planejamento, supervisão, análise e reformulação do processo ensino-
aprendizagem, elaboração de projetos de extensão, realização de trabalhos estatísticos, orientação 
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de pesquisas acadêmicas, entre outras, que possuam natureza e nível de complexidade similares e 
tenham relação com seu ambiente organizacional (Brasil, 2005b). Assim, evidencia-se a natureza 
pedagógica do cargo, que pode atuar tanto nas atividades meio como nas atividades fim, não 
devendo neste último caso, contudo, se confundir com a atividade docente.

Entretanto, no que diz respeito aos Técnicos em Assuntos Educacionais, “embora seja evidente 
a especificidade do cargo, na prática, os servidores têm desempenhado tarefas administrativas, 
desperdiçando-se a sua formação pedagógica” (Sanseverino & Gomes, 2017). Este distanciamento 
entre a prática e as atividades legalmente atribuídas ao cargo Técnico em Assuntos Educacionais 
tem sido objeto de estudo, ao longo do tempo, especialmente a partir de 2012, conforme con-
statado em um levantamento junto ao catálogo de teses e dissertações da Capes, que apontou 
a existência de 18 dissertações de mestrado e três teses de doutorado, no período compreen-
dido entre 2012 e 2023, além de artigos, capítulos de livro e livro que tratam sobre a atuação 
desses profissionais, ambos disponíveis em bases de dados como Periódicos Capes, ResearchGate, 
Academia, Google Acadêmico e SciELO (Brasil, 2024a; Brasil, 2024b). De acordo com Ribeiro e 
Almeida (2023, p. 199): 

Compreender o processo de ingresso do servidor no serviço público é fundamental, pois reflete na 
posterior complexidade da área de GP, enquanto responsável pela alocação desses novos indivíduos 
nos cargos”. Após seleção e aprovação do candidato no concurso público, dá-se a investidura no cargo 
público, momento em que o servidor entra em exercício para o desempenho de suas atribuições [...].

Neste sentido, esta pesquisa lança um olhar sobre a política de alocação de pessoal, em Especial 
em relação aos ocupantes do cargo Técnico em Assuntos Educacionais, com o objetivo de anal-
isar o levantamento de necessidades e a alocação de servidores ocupantes do cargo Técnico 
em Assuntos Educacionais, praticados pelo setor de gestão de pessoas da UFSC, procurando 
responder a seguinte pergunta: de que forma ocorre o levantamento de necessidades e alocação 
de servidores ocupantes do cargo Técnico em Assuntos Educacionais, praticados pelo setor de 
gestão de pessoas da UFSC?

DESENVOLVIMENTO TEÓRICO

Gestão estratégica de pessoas em Instituições Federais de Ensino

No cumprimento da função de Administração de Estratégias de Recursos Humanos, “por meio 
do diagnóstico organizacional, o RH ajusta suas estratégias às do negócio da empresa, contri-
buindo para a sua realização” (Cançado et al., 2008, p. 200). Matoso et al. (2016, p. 37) destacam 
a importância e necessidade desse alinhamento de estratégias “[...] de forma que o planejamento 
de RH seja parte integrante do planejamento estratégico” da organização. No exercício da função 
de Administração da Transformação e Mudança, de acordo com Cançado et al. (2002, s/n) “[...] a 
atuação de RH deverá ser a do agente de mudança”. Cançado et al. (2008, p. 201) indicam ainda 



 10     R. Adm. FACES Journal Belo Horizonte • v.23 • n.3 • p. 7-25 • Jul./Set. 2024. ISSN 1984-6975 (online)

LEVANTAMENTO DE NECESSIDADES E ALOCAÇÃO DOS CARGOS DE TÉCNICOS  
EM ASSUNTOS EDUCACIONAIS EM UMA UNIVERSIDADE PÚBLICA FEDERAL

que, nesta função, “[...] o RH atua como catalisador das mudanças, identificando, implementando 
e conduzindo processos vitais de mudanças no interior das empresas”. 

Bergue (2020) apresenta uma discussão sobre a gestão de pessoas no setor público, cuja com-
preensão deve considerar a construção histórica, a complexidade e a transversalidade. No contexto 
brasileiro, o autor entende necessário a diferenciação entre administração pública e organização 
pública. Enquanto a primeira refere-se ao aparelho estatal e suas relações, com função gerencial 
orientada ao processo, a organização pública lida com a estrutura e sua interdependência. 

A organização pública contemporânea, na visão de Bergue (2020), possui inspiração clássica, 
refletindo valores mecanicistas, hierarquia, divisão do trabalho, especialização, formalização, 
padronização e redução da dimensão humana a uma expressão funcional. Coelho e Menon (2018) 
já tinham observado essa natureza da gestão de pessoas no setor público brasileiro, considerada 
ainda uma área funcional, no estilo balcão de atendimento, com falta de orientação estratégica.

Bergue (2020) aponta ser um desafio transformar essa cultura vigente com redefinição dos 
conceitos de gestão de pessoas. Não para ser uma área ou visão departamental, mas um processo 
que se verifica em toda a organização em todo o tempo. Não compete a gestão de pessoas a 
apenas um gestor de cada área, mas ao gestor de cada membro da equipe. Coelho e Menon (2018) 
destacam ser uma área-meio com falta de uma política de orientação estratégica e programas 
táticos gerenciais deixados em segundo plano. Esses autores explicam que as inovações, quando 
ocorrem, são incrementais e silenciosas, consolidando-se mais como boas práticas pontuais. O 
papel da liderança nas múltiplas áreas da organização pública é destacado por Bergue (2020) como 
agentes capazes de traduzir estratégias em ação.

No que diz respeito à gestão por competências no serviço público brasileiro, diversos 
autores (Carmo et. al., 2018; Marques, 2015; Moura & Souza, 2016; Schikmann, 2010) asso-
ciam a gestão estratégica de pessoas à gestão por competências, regulamentada por meio do 
Decreto nº 9.991/2019 (Brasil, 2019). Entretanto, o referido Decreto trata da Política Nacional 
de Desenvolvimento de Pessoas (PNDP), focando no desenvolvimento dos servidores, após seu 
ingresso nas instituições públicas, por meio do desenvolvimento de competências individuais para 
o alcance dos objetivos institucionais, alinhadas às estratégias da organização, sem mencionar 
aspectos inerentes a seleção e ingresso de indivíduos no serviço público. Coelho e Menon (2018) 
entendem que o modelo de gestão por competências na gestão pública tem sido justaposto ao 
subsistema de seleção de pessoa, cujo instituto do concurso público utiliza preceitos convencionais 
caracterizado pelo uso excessivo de foco jurídico e falhas de natureza gerencial que destoam as 
etapas de ingresso. O raciocínio do autor aponta que a gestão por competências tem potencial de 
aperfeiçoar os processos de concurso público bem como o dimensionamento da força de trabalho.

Por meio de uma pesquisa desenvolvida junto a uma autarquia federal, Carmo et al. (2018, p. 
187) identificaram a ausência da gestão estratégica de pessoas, com a prevalência de práticas de 
gestão de pessoas reativas e operacionais. Os autores também concluíram que a estrutura nor-
mativa do serviço público, caracterizada por sua rigidez, impede a existência de um modelo de 
gestão estratégica nesse setor, além do apego a formas tradicionais de gestão, fatores que limitam 
a autonomia na atuação dos gestores públicos. 
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A pesquisa realizada por Carmo et. al. (2018) corrobora com os achados de Moura e Souza 
(2016), após analisar a discrepância entre o discurso e a prática da gestão de RH, em instituições 
do setor público federal brasileiro. Entretanto, em suas considerações finais, Moura e Souza (2016, 
p. 596) destacam que as evidências do estudo ratificam a importância da atuação estratégica do 
setor de gestão de pessoas.

Planejamento e alocação de pessoal

Em que pese as dificuldades apontadas para sua efetiva implementação, de acordo com 
Schikmann (2010, p.19), por meio da gestão estratégica de pessoas, é possível garantir a adequada 
aplicação e alocação de pessoal, sendo de fundamental importância que o setor de gestão de 
pessoas conheça a essência de todas as áreas de atuação da instituição, para exercer de fato um 
papel estratégico e “[...] garantir a melhor aplicação e alocação possíveis dos recursos humanos” 
(Marques, 2015, p.24).

Outro aspecto fundamental destacado por Schikmann (2010, pp. 20-21) e Marques (2015, p. 
25) é a importância do Planejamento de pessoal, a fim de munir a instituição com um quadro de 
pessoal condizente e preparado para atender a demandas que, no contexto atual, mudam cada vez 
mais rápido, sendo indispensável o envolvimento de todos os níveis gerenciais e de representantes 
de todas as áreas de atuação da instituição, em sua construção, que deve constituir-se como um 
processo contínuo, a fim de acompanhar as mudanças de cenário. 

De acordo com Marques (2015, p. 25) o Planejamento de recursos humanos é um dos instru-
mentos da gestão estratégica de pessoas, que tem por objetivo “[...] sistematizar a avaliação das 
necessidades futuras de pessoas na organização, com o objetivo de supri-la com um quadro de 
pessoal adequado em relação ao perfil profissional e à composição quantitativa e qualitativa”. Por 
meio dele é possível realizar o dimensionamento e alocação dos servidores. 

No âmbito das IFEs, a gestão dos cargos constantes do PCCTAE deve observar alguns 
princípios, entre eles a vinculação ao planejamento estratégico das instituições, bem como a 
aprovação em concurso público para o ingresso na carreira, cabendo a cada instituição avaliar, 
anualmente, a adequação do quadro de pessoal as suas necessidades. Quanto à realização de 
concurso público para ingresso na carreira, a Lei determina que sejam observados os requisitos 
de escolaridade, formação especializada e experiência, os quais, juntamente com outras especifi-
cidades como, por exemplo, ambiente organizacional ao qual serão destinadas as vagas, deverão 
constar em edital (Brasil, 2005a).

Outra determinação constante da legislação é a necessidade de elaboração do plano de desen-
volvimento dos integrantes do PCCTAE, por cada Instituição Federal de Ensino (IFE), que deverá 
conter, entre outros elementos, “[...] dimensionamento das necessidades institucionais, com 
definição de modelos de alocação de vagas que contemplem a diversidade da instituição [...]” 
(Brasil, 2005a). 

Neste sentido, em regulamento complementar, o governo federal estabeleceu as diretrizes para 
elaboração do Plano de Desenvolvimento dos Integrantes do PCCTAE, indicando: a necessidade 
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de sua vinculação ao Plano de Desenvolvimento Institucional de cada IFE; a responsabilidade do 
dirigente máximo da instituição, das chefias de unidades acadêmicas e administrativas, em con-
junto com a unidade de gestão de pessoas, pelo planejamento, coordenação, execução e avaliação 
do referido Plano; e o dever da unidade de gestão de pessoas de assumir o gerenciamento dos 
programas a ele vinculados (Brasil, 2006). 

Entre as diretrizes governamentais está a necessidade de adequação do quadro de pessoal às 
demandas institucionais, sendo um dos objetivos do Plano de Desenvolvimento dos Integrantes 
do PCCTAE garantir “a função estratégica do ocupante da carreira dentro da IFE” (Brasil, 2006).

Quanto à alocação de cargos em IFEs, esta é definida como “processo de distribuição de cargos 
baseado em critérios de dimensionamento objetivos, previamente definidos e expressos em uma 
matriz, visando o desenvolvimento institucional” (Brasil, 2006).

Ante o exposto, é possível inferir uma preocupação do Governo Federal com a adequada alo-
cação dos servidores ocupantes de cargos do PCCTAE. Entretanto, corroborando com Ribeiro 
e Almeida (2023), dadas as peculiaridades e complexidades das IFEs, de fato, esta não parece ser 
uma tarefa fácil. Porém, como bem destacado pelos autores, “[...] pessoas quando bem alocadas 
tendem a desenvolverem melhor as suas atribuições e, em consequência, prestam um melhor 
serviço ao cliente-cidadão, tornando-o estratégico à instituição” (Ribeiro & Almeida, 2023, p. 202).

Técnicos em Assuntos Educacionais

O cargo Técnico em Assuntos Educacionais é um dos cargos integrantes do PCCTAE, cuja 
atuação se dá no âmbito das IFEs, entre elas as Universidades Federais. Trata-se de um cargo 
de nível superior – nível E, cujo requisito para ingresso na carreira é formação em Pedagogia ou 
Licenciaturas, alinhando a formação pedagógica à natureza das atividades indicadas para o cargo 
(Brasil, 2005a; Brasil, 2005b). 

As atribuições gerais de todos os cargos constantes do PCCTAE foram estabelecidas em Lei e 
por meio de Ofício Circular, o MEC apresentou a descrição específica dos cargos autorizados para 
realização de concurso público, entre eles, a descrição do cargo Técnico em Assuntos Educacionais: 
“Coordenar as atividades de ensino, planejamento e orientação, supervisionando e avaliando estas 
atividades, para assegurar a regularidade do desenvolvimento do processo educativo. Assessorar 
nas atividades de ensino, pesquisa e extensão” (Brasil, 2005a; Brasil, 2005b). No mesmo Ofício 
Circular foram apresentadas, também, as atividades típicas do referido cargo:

•	 Planejar, supervisionar, analisar e reformular o processo de ensino aprendizagem, traçando 
metas, estabelecendo normas, orientando e supervisionando o cumprimento do mesmo e cri-
ando ou modificando processos educativos em estreita articulação com os demais componentes 
do sistema educacional, para proporcionar educação integral aos alunos.

•	 Elaborar projetos de extensão.
•	 Realizar trabalhos estatísticos específicos.
•	 Elaborar apostilas.
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•	 Orientar pesquisas acadêmicas.
•	 Utilizar recursos de informática.
•	 Executar outras tarefas de mesma natureza e nível de complexidade associadas ao ambiente 

organizacional (Brasil, 2005b).

Ante o exposto, evidencia-se a natureza pedagógica das atribuições do cargo. Entretanto, pes-
quisas sobre a atuação dos Técnicos em Assuntos Educacionais têm demonstrado o predomínio 
do exercício de atividades administrativas e seu alijamento em relação às atividades pedagógicas, 
correspondentes às atribuições do cargo e tão essenciais ao funcionamento das IFEs. Diversas 
pesquisas sobre o cargo evidenciam, entre outros aspectos: desvios de função; a subutilização do 
cargo; desconhecimento das atribuições do cargo pelos diversos membros da comunidade uni-
versitária; a importância do fortalecimento da relação Técnico em Assuntos Educacionais/docente 
que, muitas vezes, é permeada por tensões em razão da imposição de limitações, pelos docentes, 
à atuação deste servidor técnico-administrativo e a necessidade de reestruturação de políticas de 
aplicação destes servidores para que possam, efetivamente, desempenhar as atribuições inerentes 
ao cargo (Cury, 2019; Lewandowski, 2018; Lopes, 2019; Moura, 2017; Nascimento Júnior, 2020; 
Sanseverino, 2015; Santana Junior, 2022; Silva, 2014; Souza, 2021).

A partir de uma pesquisa desenvolvida com o objetivo de relatar a atuação dos Técnicos em 
Assuntos Educacionais junto ao Núcleo de Assuntos Pedagógicos e Educacionais (NAPE) da 
UNIRIO, Rosa et al. (2018, p. 196) destacam que: 

[...] as atribuições designadas para o TAE no atual Plano de Carreira servem como importante 
indicador de que esse profissional, se bem alocado em funções compatíveis com a sua formação 
pedagógica, poderá contribuir decisivamente para o melhor desenvolvimento dos processos edu-
cativos nas IFES.

Na mesma pesquisa, Rosa et al. (2018, p. 198) salientam a necessidade de distribuição estra-
tégica desses servidores nos diversos espaços da Universidade, a fim de garantir sua inserção em 
setores cujas atividades sejam diretamente atinentes ao cargo.

METODOLOGIA

O presente estudo caracteriza-se como qualitativo, pois visa analisar as práticas do setor de 
gestão de pessoas, da UFSC, inerentes ao levantamento de necessidades e alocação de servidores 
ocupantes do cargo Técnico em Assuntos Educacionais, a partir do olhar dos próprios profis-
sionais responsáveis por estas atividades e gestores da área de gestão de pessoas, considerando 
o contexto em que estas atividades são realizadas.

Sob a ótica de seus procedimentos, a pesquisa classifica-se como estudo de caso, de caráter 
descritivo e interpretativo. Neste sentido, foram realizadas entrevistas com os profissionais respon-
sáveis pelas atividades de levantamento de necessidades de pessoal e alocação de servidores e 
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com gestores da área de gestão de pessoas; análise de documentos referentes ao processo de 
levantamento de necessidades e alocação de pessoal, bem como normativas que regulamentam 
o cargo Técnico em Assuntos Educacionais; além do levantamento bibliográfico do referencial 
teórico acerca da temática, a fim de elucidar e compreender como são realizadas estas atividades 
no âmbito da UFSC, em relação ao cargo Técnico em Assuntos Educacionais.

Quanto à natureza, esta pesquisa classifica-se como de natureza aplicada, pois a partir da inves-
tigação efetuada para atender ao seu objetivo, são sugeridas ações para melhoria do processo de 
alocação de pessoal ocupante do cargo Técnicos em Assuntos Educacionais, na UFSC. 

Tendo em vista que em pesquisas qualitativas a escolha dos participantes e do local de pesquisa 
é feita de forma intencional, de modo que, as escolhas efetuadas possam contribuir significativa-
mente para o entendimento do problema e resposta à questão de pesquisa (Creswell, 2010, p. 
212), o local estudado é a UFSC e os sujeitos da pesquisa foram compostos por quatro profis-
sionais da área de gestão de pessoas, selecionados por atuarem especificamente nas atividades 
de levantamento de necessidades e alocação de pessoal, sendo que três são gestores, estando 
diretamente envolvidos na criação de políticas/estratégias/práticas relacionadas ao planejamento 
de pessoal. O estudo foi realizado no período de abril a junho de 2024.

A escolha da UFSC como local para realização do presente estudo se deve, em primeiro lugar, 
pela facilidade de acesso aos sujeitos e levantamento de dados da pesquisa, uma vez que ambos 
autores pertencem ao quadro de pessoal da UFSC. Além disso, atualmente, 63 Técnicos em 
Assuntos Educacionais estão em efetivo exercício na referida instituição, distribuídos em 5 campi 
(Araranguá, Blumenau, Curitibanos, Florianópolis e Joinville). Outro aspecto relevante para a 
escolha do local se deve ao fato de que, em 2020, foi instituída uma comissão com o objetivo de 
mapear a atuação e os locais de lotação dos Técnicos em Assuntos Educacionais que compõem o 
quadro de pessoal da instituição (UFSC, 2020a). No entanto, a referida comissão teve suas ativi-
dades interrompidas logo após sua constituição, em razão do advento da pandemia de COVID-19 
e, até o presente momento, não foi observado seu retorno, despertando ainda mais o interesse 
em compreender os processos de levantamento de necessidades e alocação destes servidores.

Quanto à coleta de dados, realizou-se uma pesquisa bibliográfica para o levantamento de 
referências teóricas, tais como artigos, livros, dissertações e teses, publicados de forma online 
(Periódicos Capes, ResearchGate, Academia, Google Acadêmico e SciELO), além de fontes impres-
sas (livros), sobre aos temas: “Gestão Estratégica de Pessoas em Instituições Federais de Ensino”, 
“Planejamento de pessoal”, “Alocação de pessoal” e “Técnicos em Assuntos Educacionais”. 

Na sequência, foi realizada uma investigação documental, de forma online, em site oficial do 
Governo Federal brasileiro, para o levantamento das normativas que regulamentam a carreira dos 
Técnicos em Assuntos Educacionais, bem como junto às páginas oficiais da UFSC, para o levan-
tamento de documentos referentes ao planejamento de pessoal, levantamento de necessidades 
e alocação de pessoal da instituição.

Em seguida, foram realizadas entrevistas semiestruturadas com os sujeitos da pesquisa, identi-
ficados como Sujeito 1 (S1), Sujeito 2 (S2), Sujeito 3 (S3) e Sujeito 4 (S4), os quais foram questio-
nados sobre a existência de documento que expresse o planejamento de pessoal da UFSC, bem 
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como sobre a forma como é realizado o levantamento de necessidades e a alocação de pessoal, 
da instituição, no que diz respeito à análise das demandas e critérios utilizados para alocação, 
especificamente, dos ocupantes do cargo Técnico em Assuntos Educacionais.

A análise dos dados coletados foi efetuada por meio da análise interpretativa, de acordo com 
Creswell (2010). Sendo assim, por meio deste método de análise buscou-se extrair os significados 
dos dados colhidos durante a investigação, interpretando-os à luz da teoria de base apresentada na 
fundamentação teórica, valendo-se, ainda, da triangulação das fontes de dados (pesquisa bibliográ-
fica, pesquisa documental e entrevistas) para conferir maior credibilidade aos achados da pesquisa.

Com relação às limitações deste estudo, destaca-se a impossibilidade de generalização, por 
tratar-se de um estudo de caso, limitado geograficamente apenas a uma Universidade, a UFSC. 
Cabe destacar, também, que a pesquisa se concentrou nas políticas/estratégias/práticas adotadas 
pelo setor de gestão de pessoas, inerentes ao planejamento de pessoal, levantamento de neces-
sidades e alocação de pessoal, da instituição estudada, a partir da perspectiva dos sujeitos da 
pesquisa, bem como documentos institucionais relativos a este tema, sem estender a pesquisa 
aos setores/gestores demandantes de pessoal e os próprios Técnicos em Assuntos Educacionais. 

ANÁLISE E DISCUSSÕES DOS RESULTADOS

Apresentação institucional 

A Universidade Federal de Santa Catarina (UFSC) foi criada em 1960. No decorrer de seus 
quase 64 anos de existência, a UFSC passou por diversas transformações e atualmente conta 
com uma estrutura composta por 15 Centros de Ensino, distribuídos em cinco campi (Araranguá, 
Blumenau, Curitibanos, Florianópolis e Joinville), por meio da qual oferece à sociedade 128 cursos 
de graduação na modalidade presencial e sete cursos na modalidade a distância; 148 cursos de 
pós-graduação stricto sensu, dos quais 58 de doutorados acadêmicos, 69 de mestrados acadêmicos, 
um doutorado profissional e 20 mestrados profissionais; além do Colégio de Aplicação e Núcleo 
de Desenvolvimento Infantil (Brasil, 1960; UFSC, 2020b; UFSC, 2024b).

Para realizar suas atividades, a UFSC conta com um quadro de pessoal composto por 3.015 
docentes e 2.928 TAEs, sendo que, em relação aos TAEs, 63 ocupam o cargo de Técnico em 
Assuntos Educacionais (UFSC, 2024a). 

Toda essa estrutura e quadro de pessoal é gerenciada, atualmente, por um conjunto de oito Pró-
reitorias, sete Secretarias e uma Prefeitura Universitária, dentre os quais destacamos a Pró-reitoria 
de Desenvolvimento e Gestão de Pessoas (PRODEGESP), formada por três Departamentos: 
Departamento de Administração de Pessoal (DAP), Departamento de Atenção à Saúde (DAS) 
e Departamento de Desenvolvimento de Pessoas (DDP). Compõem, também, a estrutura de 
gestão da UFSC, os Órgãos Deliberativos Centrais, com destaque ao Conselho Universitário 
(UFSC, 2020b). 
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Como um dos órgãos executivos centrais da UFSC, compete à PRODEGESP, entre outros 
aspectos:

•	 Coordenar a execução das ações inerentes à Política de Desenvolvimento e de Gestão de 
Pessoas, definida pelo Conselho Universitário [...];

•	 Coordenar e acompanhar o desenvolvimento das políticas destinadas a potencializar os recursos 
na área de gestão de pessoas;
[...]

•	 Articular ações continuadas com as comissões de representações das categorias dos servidores 
docentes e TAEs na implementação e no acompanhamento de suas respectivas carreiras;
[...]

•	 Elaborar e acompanhar políticas ligadas à área de gestão de pessoas, organizando e instituindo 
comissões paritárias, audiências e consultas públicas e outros mecanismos que possibilitem a 
participação ativa e crítica da comunidade universitária;
[...] (UFSC, 2024b, p. 108-109).

No que tange aos processos de admissão, movimentação, acompanhamento, avaliação e de 
educação institucional voltados para os servidores, o Departamento de Desenvolvimento de 
Pessoas (DDP/PRODEGESP) tem por objetivo a sua coordenação, tendo, segundo uma perspec-
tiva documental, o intuito de proporcionar melhoria na qualidade de vida no trabalho e na [...] 
potencialização dos trabalhadores como agentes de transformação social (UFSC, 2024b, p. 110)”.

Ao tratar da formalização do planejamento de pessoal da UFSC, o PDI (Plano de 
Desenvolvimento Institucional) apresenta um capítulo sobre a gestão e desenvolvimento de 
pessoas, destacando informações sobre o corpo docente e técnico-administrativo, contemp-
lando alguns processos de gestão de pessoas como o recrutamento e seleção, desenvolvimento 
e avaliação. O planejamento institucional contido no PDI também elenca iniciativas estratégicas 
como “aperfeiçoar as políticas de qualificação e capacitação” e “prover, manter e acompanhar 
a força e as condições de trabalho” (UFSC, 2020b, pp. 201-202). Dessa forma, considerando o 
PDI como o documento formal norteador do planejamento estratégico institucional, e que neste 
está contido ações estratégicas para a gestão de pessoas, é possível inferir que, pelo menos em 
termos formais quanto a pretensão (planejamento), há um modelo de gestão de pessoas que se 
aproxima da gestão estratégica de pessoas, defendida por Cançado et al. (2008), Marques (2015), 
Matoso et al. (2016) e Schikmann (2010).

Importante destacar que além do planejamento, é importante também a execução, em que 
o planejamento estratégico deve ser executado por meio de ações táticas e operacionais. Na 
estrutura da UFSC, o órgão que teria essa competência é a PRODEGESP, e especificamente da 
subunidade DDP, quanto à condução das políticas institucionais inerentes ao desenvolvimento e 
gestão de pessoas. 
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Planejamento Institucional para a Gestão de Pessoas

Tendo identificado a existência de ações estratégicas para a área de gestão de pessoas no 
planejamento estratégico institucional (PDI), buscou-se analisar o planejamento e execução em 
sua especificidade quanto ao levantamento de necessidades e alocação de pessoas. Relatos de 
entrevistas evidenciaram algumas informações importantes:

S1: Desde que eu entrei aqui em 2011, [...] não tem, exatamente, um planejamento. Não se con-
segue fazer um planejamento. É sempre “a coisa vai acontecendo”. O planejamento que [...] con-
seguiu fazer ao longo desses anos veio não da Pró-reitoria, mas de propostas do próprio setor [...].
S2: [...] não tem hoje, pelo menos até onde eu conheço [...] um planejamento estratégico definido. 
[...] a gente tem alguns objetivos que estão meio soltos no PDI. [...] cada processo são negociados 
os objetivos e o que vai faltando.
S3: O que [...] tem na [...] página [...], no caso, é a questão do interesse das pessoas em se movi-
mentar e no planejamento que tem de levantamento de demanda das unidades [...]
S4: [...] temos rotinas e manuais bem estabelecidos. [...] trabalha mais sob demanda. [...] de fato, 
o planejamento formal, assim que seja demandado da direção [...], ainda não tem.

Pelos dados apresentados e busca em portais eletrônicos, verifica-se que apesar da existência 
de um planejamento macro, estratégico institucional por meio do PDI, não foi possível confirmar 
a existência de um documento de planejamento tático, mas há um planejamento operacional para 
os processos em análise (planejamento de necessidades e alocação de pessoal), sinalizando que as 
práticas tendem a ser mais reativas e operacionais, o que corrobora com os achados de Carmo 
et al. (2018), bem como com os resultados da pesquisa realizada por Moura e Souza (2016), ou 
mesmo como estratégia emergente, na concepção teórica de Mintzberg (1985). Observa-se que 
essa é uma situação identificada nesses processos de gestão de pessoas (planejamento de neces-
sidades e alocação de pessoal), visto que em outro processo, de desenvolvimento, confirmou-se 
a existência do documento formal de planejamento tático intitulado Plano de Desenvolvimento 
de Pessoas (PDP) (UFSC, 2024d).

Levantamento de necessidades para o cargo de Técnico em Assuntos Educacionais

A disponibilidade para o cargo de Técnico em Assuntos Educacionais na Universidade Federal 
de Santa Catarina na competência de janeiro de 2025 é de 69 vagas, das quais 68 estão ocupadas 
e um cargo vago. A limitação quanto a disponibilidade de dados públicos sobre a distribuição dos 
cargos por unidade dentro da Instituição impossibilitou a descrição dos setores atendidos. 

O planejamento operacional para o processo de levantamento e alocação de pessoal é for-
malizado por meio de um documento intitulado “Levantamento de Necessidades”, disposto por 
meio de uma planilha, conforme relato do entrevistado S3 e informações constantes no PDI/
UFSC 2020-2024:
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Para o atendimento das demandas de pessoal e distribuição de vagas, toma-se por base a Planilha 
de Levantamento de Necessidades de servidores das unidades acadêmicas e administrativas da 
UFSC, a qual é preenchida pelos diretores das unidades administrativas e acadêmicas [...] (UFSC, 
2020b, p. 130).

Sobre a execução do processo de levantamento e alocação no que tange ao cargo de Técnico 
em Assuntos Educacionais, fins desta pesquisa, obteve-se alguns relatos importantes:

S1: O levantamento de necessidade de pessoal [...] é bem simplório, porque [...] não tem sistemas 
na UFSC, [...] é tudo por meio de formulários eletrônicos, os gestores das unidades encaminham e 
[...] vai planilhando tudo e divulga no site. Ele está aberto para todo mundo ver a necessidade de 
pessoal. E os gestores, na sua maioria, tendem a fazer o quê? [...] tinha um Técnico em Assuntos 
Educacionais aqui, ele aposentou, [...] registrar aqui que era um Técnico em Assuntos Educacionais. 
Então, não há, assim, um olhar do gestor que está registrando a necessidade, se ele realmente 
precisa de um Técnico em Assuntos Educacionais para aquele setor.
S4: [...] muitas vezes, também, as próprias chefias, o próprio ambiente lá f im, quando vai 
preencher uma tabela de necessidade de pessoal, muitas vezes o docente não tem conhecimento 
de que existe um Plano de Carreira com cargos diferentes e que tem atribuições diferentes [...] 
não entende que existem atribuições diferentes para cada cargo da nossa carreira.

Como é possível observar nos relatos, por vezes as necessidades de pessoal são registradas sem 
que o demandante conheça as atribuições dos diferentes cargos que compõem o quadro de pessoal 
técnico-administrativo da instituição. É uma situação que deve ser aperfeiçoada para um modelo 
capaz de sistematizar as necessidades de pessoal levando em consideração a adequação do perfil 
profissional solicitado e o ambiente organizacional, conforme preconizado por Marques (2015), 
Schikmann (2010) e legislações aplicáveis à área de gestão de pessoas (Brasil, 2005a; Brasil, 2006).

Analisando a Planilha de Levantamento de Necessidades de Servidores, disponível publicamente 
em endereço eletrônico da UFSC, observa-se a existência das abas “Demandas Registradas”, 
“Arquivo de Atualizações”, “Demandas Atendidas pós-vigência Portaria Normativa” e “Consolidado 
e Cargos”. Na aba “Demandas Registradas” constam as colunas de preenchimento pelos solicitan-
tes: Data de registro da demanda, Prioridade, Cargo, Lotação, Localização de Exercício, Justificativa, 
Detalhamento, Requisitos/ Síntese das atividades a serem realizadas no setor (UFSC, 2024c).

Ao consultar as demandas por Técnicos em Assuntos Educacionais constantes da referida 
Planilha, duas situações chamaram a atenção. A primeira situação é a requisição de uma vaga para 
exercício no Departamento de Permanência Estudantil, sob a justificativa de aumento da demanda, 
indicando como atividades a serem desenvolvidas:

Planejar, supervisionar, analisar e reformular, no âmbito dos estudantes atendidos pela assistência 
estudantil, o processo de ensino aprendizagem [...]; criar ou modificar processos educativos [...]; 
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elaborar projetos diversos voltado aos estudantes atendidos pela assistência estudantil em conjunto 
com a equipe multiprofissional e com demais setores da UFSC voltados à permanência estudantil; 
[...]; elaborar apostilas ou materiais diversos voltados ao tema educacional na assistência estu-
dantil; Utilizar recursos de Informática; [...]; orientar os estudantes sobre os objetivos e formas de 
operacionalização da Assistência Estudantil da UFSC; acompanhar os estudantes atendidos pela 
Assistência Estudantil tendo em vista estratégias para a permanência no curso e conclusão; [...] 
(UFSC, 2024c).

A segunda situação é a requisição de vaga para a Secretaria de Cultura, Arte e Esporte, sob 
a justificativa de reposição por aposentadoria, tendo como requisito para as atividades a serem 
realizadas a “Experiência e/ou afinidade para atuar em projetos artístico-culturais” (UFSC, 2024c).

Na primeira situação, as atividades a serem realizadas no setor são diversificadas e amplas e, 
embora seja possível inferir alguma relação com as atribuições do cargo de Técnico em Assuntos 
Educacionais, aparentemente se relacionam muito mais às atribuições do cargo de Assistente 
Social, outro cargo integrante do PCCTAE (Brasil, 2005a). Na segunda situação, a descrição das 
atividades a serem realizadas é apresentada de maneira resumida, não sendo possível relacionar 
diretamente com as atribuições do cargo de Técnico em Assuntos Educacionais. As duas situações 
evidenciam uma aderência fragilizada às atribuições inerentes ao cargo de Técnico em Assuntos 
Educacionais.

Com base nos dados encontrados, e buscando contemplar o entendimento de Cançado et 
al. (2008), para o efetivo atendimento das demandas de pessoal da Universidade, seria desejável 
que os registros das solicitações dos diversos cargos que compõem o PCCTAE, incluindo-se o 
cargo de Técnico em Assuntos Educacionais, fossem analisados por um profissional capacitado em 
gestão de pessoas, com conhecimento sobre as atribuições e possibilidade de atuação dos diversos 
cargos que compõem o PCCTAE, e não apenas considerar o mero registro pelo demandante, 
visto que estes podem não possuir a qualificação necessária para compreensão das especifici-
dades das atribuições de todos os cargos. Por vezes, alguns gestores universitários são excelentes 
professores doutores em algumas áreas das ciências, (por exemplo física e matemática), mas não 
necessariamente em gestão de pessoas.

Alocação de pessoal para o cargo de Técnico em Assuntos Educacionais

Compondo a PRODEGESP como um de seus Departamentos, o DDP

[...] é encarregado de realizar a reposição de servidores com base no Quadro de Referência de 
Servidores Técnico-Administrativos (QRSTA) [...]. O QRSTA delimita o quantitativo de vagas autor-
izadas para cada universidade, além de conceder autonomia para o gerenciamento das vagas 
dentro dos limites estabelecidos [...] (UFSC, 2020b, p. 130).
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Alguns entrevistados foram consultados sobre a análise efetuada em relação aos cargos deman-
dados pelos setores da Universidade, bem como sobre os critérios de alocação dos ocupantes 
do cargo Técnico em Assuntos Educacionais, obtendo os seguintes relatos:

S2: [...] hoje se você olhar o banco de levantamento de necessidades, não tem demanda por Técnico 
em Assuntos Educacionais. [...]. Você tem geralmente demanda “ah” aposentou-se ou exonerou 
alguém, sem uma análise, assim, de que atividades que a pessoa fazia de fato.
S3: As vagas, elas são alocadas [...] de acordo com a saída do setor. Dificilmente [...] tira uma 
vaga do setor [...] a não ser quando tem [...] negociações, às vezes por cargos ou por interesse da 
administração [...].
S4: [...] antes do servidor entrar, em alguns casos a gente atua, quando é sob demanda, quando 
alguém vem, questiona, pergunta, senão a gente vai ter o conhecimento da atividade que o ser-
vidor vai fazer lá no momento do formulário de descrição das atividades, quando o servidor já 
ingressou na universidade.

Como pode ser observado a partir dos relatos, as práticas sobre a alocação não são realizadas 
com base em um planejamento tático previamente estabelecido, mas sim com base no planejamento 
operacional da planilha de levantamento de necessidades, sendo uma prática aderente a decisões 
do momento em que ocorrem, na linha do que Mintzberg (1985) denomina de estratégia emer-
gente, definida conforme as situações ocorrem. O ideal é que houvesse o que Mintzberg (1985) 
denomina de estratégia deliberada, em linha com os preceitos contidos na literatura (Cançado 
et al., 2002; Cançado et al., 2008; Marques, 2015; Schikmann, 2010) e legislação correlata (Brasil, 
2005a; Brasil, 2006). A prática de estratégias emergentes nem sempre pode trazer os resultados 
desejados, pois após a alocação dos servidores em atividades não aderentes ao cargo, com o 
tempo, acarreta em outras dificuldades a serem gestionadas pela gestão de pessoas, conforme 
as afirmações seguintes:

S1: [...] eu acredito, [...], que a UFSC pouco aproveita o cargo de Técnico em Assuntos Educacionais 
[...]. [...] e isso motiva, [...], muitos pedidos de remoção de Técnicos em Assuntos Educacionais, é 
por ele não estar exercendo as atividades do seu cargo no setor em que está alocado.
S3: [...] o que acontece muito na UFSC, [...] tem muita falta de pessoal, né, tem muitos Técnicos 
em Assuntos Educacionais que estão, [...] realmente, executando atividades de outro cargo, com 
FG, que daí é o que pode justificar o desvio da função dele.
S4: [...] geralmente quando o Técnico em Assuntos Educacionais [...] vai para o Centro de Ensino, 
[...] ele vai receber uma função gratificada para ser Chefe de Serviço de Expediente e isso tudo 
vem daquela falta de conhecimento de quem pediu o cargo ou muitas vezes por não ter o código 
de vaga do Assistente em Administração.

Pelo exposto, a alocação de Técnicos em Assuntos Educacionais, em locais não aderentes 
às especificidades do cargo, tem como uma de suas consequências servidores desmotivados, 
cujo potencial profissional, por vezes, acaba sendo subutilizado, levando, inclusive, a pedidos de 
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mudança de setor. Outra consequência é a necessidade de atribuir funções gratificadas (FGs) como 
mecanismo para justificar o exercício de atividades alheias ao cargo de origem do servidor. Esses 
cenários também foram constatados nas pesquisas de diversos autores (Cury, 2019; Lewandowski, 
2018; Lopes, 2019; Moura, 2017; Nascimento Júnior, 2020; Sanseverino, 2015; Santana Junior, 2022; 
Silva, 2014; Souza, 2021).

Os entrevistados também relataram número insuficiente de servidores para o atendimento 
das demandas institucionais e a ausência de dimensionamento de pessoal, nos termos indicados 
na legislação (Brasil, 2005a; Brasil, 2006).

Além da análise sobre o planejamento do levantamento de necessidades e alocação do cargo 
de Técnicos em Assuntos Educacionais, a pesquisa também revelou aspectos inerentes às relações 
entre o profissional e suas chefias, muitas vezes exercidas por docentes, conforme relatos:

S2: [...] Centro de Ensino eu não vejo [...] abertura dos docentes pra entender que um Técnico 
em Assuntos Educacionais pode [...] trabalhar na parte mais pedagógica.
S3: [...] as pessoas confundem muito o cargo de Técnico em Assuntos Educacionais com o cargo 
de Assistente [...] principalmente da área docente [...] eles não entendem a diferença, eles acham 
que técnico é tudo técnico, tem que fazer a mesma coisa e desenvolver a mesma atividade, não 
aproveitando, às vezes, a capacidade do cargo do Técnico em Assuntos Educacionais [...].
S4: Eu acho que quebrar essa cultura do docente para o técnico para que os dois consigam tra-
balhar de uma forma conjunta [...] seria muito rico pra universidade [...].

Os dados obtidos na pesquisa revelam a existência de certa tensão que permeia, em deter-
minadas situações, a relação Técnico em Assuntos Educacionais e os docentes, em razão da 
imposição de limitações, pelos docentes, à atuação deste servidor técnico-administrativo. Esta 
tensão identificada corrobora com os achados de pesquisas anteriores sobre o tema (Cury, 2019; 
Lewandowski, 2018; Lopes, 2019; Moura, 2017; Nascimento Júnior, 2020; Sanseverino, 2015; Santana 
Junior, 2022; Silva, 2014; Souza, 2021).

Cabe salientar, entretanto, iniciativa do setor de gestão de pessoas da UFSC que caminha em 
direção à construção de um planejamento de pessoal ocupante do cargo Técnico em Assuntos 
Educacionais:

S4: Em 2020, foi montado [...] uma comissão para analisar, [...], mapear o que os Técnicos em 
Assuntos Educacionais fazem dentro da universidade e quais seriam possíveis demandas para a 
gente conseguir trabalhar esse cargo. Mas aí veio a pandemia e essa comissão ficou suspensa e 
acabou não acontecendo o trabalho.

Embora o trabalho da comissão tenha sido interrompido, demonstra que o setor de gestão 
de pessoas da UFSC compreende as especificidades das atribuições do cargo e a necessidade de 
efetuar sua alocação pautada em um planejamento, a fim de que o profissional possa, de fato, con-
tribuir estrategicamente com desenvolvimento dos processos educativos, por meio do exercício 
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de suas atribuições, conforme destacado por Rosa et al. (2018). Este olhar do setor de gestão de 
pessoas fica evidente nas seguintes respostas:

S2: [...] tem o cargo, mas não tem uma cultura que valorize isso e acolha essa demanda. Quer 
dizer, todo esse potencial de um Técnico de Assuntos Educacionais. [...] precisaria ter um plane-
jamento de fato [...].
S4: [...] a gente entende que é um cargo muito importante dentro da universidade, a gente visualiza 
algumas possibilidades do cargo e acaba nas barreiras de falta de pessoal, acaba nas barreiras 
de alocação indevida, de falta de preparo para quem pede o cargo.

Corroborando com Rosa et al. (2018), os dados obtidos demonstram a necessidade de alocação 
estratégica para todos os ocupantes do cargo Técnico em Assuntos Educacionais, em setores 
cujas atividades sejam diretamente relativas ao cargo, a fim de que estes profissionais possam, de 
fato, exercer suas atribuições, as quais vão muito além de atividades meramente administrativas. 
Conforme Cançado et al. (2008), a Gestão de Pessoas da Instituição deve criar condições para 
que cada indivíduo possa realizar suas atividades conforme o requerido, de modo a entregar os 
resultados esperados, e tratando-se de uma instituição pública, cabe salientar os ganhos para a 
sociedade, que receberá um serviço de qualidade com a alocação adequada de seus servidores, 
como apontado por Ribeiro e Almeida (2023).

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Considerando os desafios colocados à gestão de pessoas das IFEs, em razão das características 
singulares destas instituições, esta pesquisa teve por objetivo analisar de que forma o setor de 
gestão de pessoas, da UFSC, efetua o levantamento de necessidades e alocação de servidores 
ocupantes do cargo Técnico em Assuntos Educacionais, um cargo que exige formação em nível 
superior para ingresso na carreira, em áreas relacionadas ao ensino (Licenciaturas ou Pedagogia), 
com atribuições, essencialmente, relativas às atividades-fim de uma IFE, podendo considerar-se um 
cargo estratégico dentro de uma universidade (Brasil, 2005b; Contreras et al., 2015; Sanseverino, 
2015). 

Embora o referencial teórico apresentado tenha demonstrado os benefícios do modelo de 
gestão estratégica de pessoas, por meio da qual o setor de gestão de pessoas desenvolve o plane-
jamento de pessoal, bem como suas atividades operacionais alinhadas ao planejamento estraté-
gico institucional, a fim de potencializar a função de cada integrante de seu quadro de pessoal, 
viabilizando condições para que cada indivíduo possa entregar os melhores resultados, de acordo 
com suas atribuições, por outro lado, demonstrou também um distanciamento entre a teoria e 
a prática em instituições públicas, entre elas as IFEs (Cançado et al., 2008; Carmo et al., 2018; 
Marques, 2015; Moura & Souza, 2016; Schikmann, 2010).

Os dados obtidos por meio da pesquisa em tela, refletem, de certa forma, esse antagonismo. Se, 
por um lado a PRODEGESP tem como competências a criação e gestão de das políticas destinadas 
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a potencializar os recursos humanos da instituição, na prática, as atividades inerentes ao levan-
tamento de necessidades e alocação dos ocupantes do cargo Técnico em Assuntos Educacionais 
mostrou não garantir a potencialização destes profissionais, colocando-os, inclusive, em situação 
de subutilização e vulnerabilidade (UFSC, 2024b). 

Sendo assim, considerando que esta é uma pesquisa de natureza aplicada, e que, com base na 
análise dos dados obtidos é possível inferir que os profissionais que desenvolvem estas atividades 
na UFSC conhecem as fragilidades dos processos de levantamento de necessidades e alocação 
de pessoal, bem como os limites de sua atuação e necessidade de um planejamento de pessoal 
para o melhor desenvolvimento de suas atividades, sugere-se um olhar mais atento da gestão de 
topo da instituição para a área de gestão de pessoas, a fim de criar condições para que o referido 
setor possa, efetivamente, exercer seu papel estratégico.

Como medidas paliativas, sugere-se a oferta regular de cursos de capacitação para os gestores 
da instituição, nas questões atinentes à gestão de pessoas, a fim de dar amplo conhecimento sobre 
as práticas de gestão de pessoas e os diferentes cargos que compõem a força de trabalho da 
instituição e suas atribuições; que nenhum profissional seja nomeado e alocado sem uma análise 
criteriosa quanto às atribuições do cargo e as atividades a serem desenvolvidas no ambiente orga-
nizacional demandante; por fim, que seja revista a prática de atribuição de função gratificada como 
mecanismo de correção de desvio de função, o que pode ser viabilizado por meio da alocação 
de cargos baseado em critérios de dimensionamento objetivos, conforme preconiza a própria 
legislação (Brasil, 2006). 

Para pesquisas futuras, sugere-se uma investigação em relação às políticas/estratégias/práticas 
adotadas pelo setor de gestão de pessoas da UFSC, inerentes ao planejamento de pessoal, levan-
tamento de necessidades e alocação de pessoal da instituição, a partir da perspectiva dos setores/
gestores demandantes de pessoal e dos próprios Técnicos em Assuntos Educacionais.
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